
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2024. 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 07/2024. 
 
CONTRATANTE 
Município de Brejo de Areia – MA 
 
OBJETO 
Aquisição e Instalação de Aparelhos de Academia ao Ar Livre e Playground no município de Brejo de Areia – 
MA. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$: 299.086,67 (duzentos e noventa e nove mil, oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 06/12/2024 às 09h (horário de Brasília) 
Endereço Eletrônico: https://www.licitacaobrejodeareia.com.br 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 
 
MODO DE DISPUTA: 
aberto 
 
INTERVALO DE LANCES: R$ 1,00 (um real) 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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EDITAL 

MUNICÍPIO DE BREJO DE AREIA – MA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 07/2024 

(Processo Administrativo n° 34/2024) 

 

Torna-se público que o Município de Brejo de Areia – MA, por meio do(a) Secretaria Municipal de 
Administração, sediado(a)na Rua da Assembleia de Deus nº 06 - Centro, realizará licitação, para registro de 
preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, do Decreto nº 11.462, de 31 de 
março de 2023, Decreto Municipal nº 14 de 02 de fevereiro de 2024 que Regulamenta o disposto no art. 20 da 
Lei Federal n" 14.133, de 1º de abril de 2021 para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo nas 
categorias de qualidade "comum" e de "luxo", e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO: 

O objeto da presente licitação é a Aquisição e Instalação de Aparelhos de Academia ao Ar Livre e Playground 
no município de Brejo de Areia – MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 
e seus anexos. 
1.1. A licitação será realizada por item. 

2. DO CREDENCIAMENTO: 

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 
2.1.1. Credenciar-se previamente no sistema PORTAL PRÓPRIO, constante da página eletrônica. 
https://www.licitacaobrejodeareia.com.br  

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento do PORTAL 
PROPRIO. 

 
3.2. As empresas em Recuperação Judicial e Extrajudicial que obtiveram a sua concessão ou a 

homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial pelo juízo competente deverão ter a respectiva 
certidão inserida em seu cadastro. 
3.2.1. A apresentação da certidão de concessão de recuperação judicial não suprime a obrigação da 
empresa comprovar todos os requisitos requeridos no certame, inclusive econômico-financeiros, pois 
necessário conferir igual tratamento a todas as licitantes 

 
3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.licitacaobrejodeareia.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 

3.4. Não poderão disputar esta licitação: 
3.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
3.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.8. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, e habilitação, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

4.2.1. É condição básica para a fase de habilitação, que a licitante apresente os documentos relacionados nos 

itens seguintes, que conforme o disposto no Acórdão 2036/2022 – Plenário, do Tribunal de Contas da União, 

podem ser apresentados em cópia simples, sem necessidade de autenticação. 
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4.3.1.1. A comprovação da Habilitação Jurídica consistirá na apresentação dos seguintes 
documentos: 

 
a) Registro comercial no caso de Empresa Individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes, 

devidamente registrados no caso de Sociedade Comercial; 
c)  Inscrição do ato constitutivo e alterações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores, em exercício no caso de Sociedade por Ações; 
d)  Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício no caso de Sociedade Civil;  
e) Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir no caso de Empresa ou Sociedade 
Estrangeira em funcionamento no Brasil;  

f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI para MEI;  
 

4.3.1.2. A comprovação da Regularidade Fiscal consistirá na apresentação dos seguintes 
documentos: 

 
a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) em 
plena validade; 

 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND (INSS), mediante 
a certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos 
aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 

 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva 
com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de 
domicilio ou sede da empresa do proponente ou apresentação da Certidão de não contribuinte, 
que comprove a regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 

 
d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), mediante 
Certificado de Regularidade do FGTS; 

 
4.3.1.3 A comprovação relativa à Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação da 
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com 
efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho. 

 
4.3.1.4 A documentação relativa à Qualificação econômico-financeira consistirá na 
apresentação da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou liquidação 
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 
omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação. 

 
a) No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial, deverá apresentar a certidão emitida 
pela instância judicial competente, certificando sua aptidão econômica e financeira para participar 
do presente procedimento licitatório. (Acórdão TCU n° 8.271/2011 – 2ª Câmara). 
 
4.3.1.5. A documentação relativa à Qualificação Técnica, consistirá na apresentação: 
 
a) Apresentar no mínimo 01 (um) Atestados de capacidade técnica, expedido por pessoas 
juridicas de direito público ou privado que comprovem que o licitante forneceu ou está fornecendo 
os produtos pertinentes e compatíveis ao objeto da licitação, acompanhados de contratos 
referentes a esse atestado. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 



4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
 
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1. valor unitário e  total do item; 
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante;  
5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade integral. 
   

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.10. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  
6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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6.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 
6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.122, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  



6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.20.2.2. empresas brasileiras; 
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  
6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
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caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro! F

onte de referência não encontrada. e 4.67 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. 
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.10. A habilitação será verificada por meio do Sistema da PORTAL PROPRIO, nos documentos por ele 
abrangidos. 

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados serão enviados 
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do pregoeiro. 
8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 
art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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8.13. A verificação da exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 
8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.licitacaobrejodeareia.com.br. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.5. fraudar a licitação 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: https://www.licitacaobrejodeareia.com.br.  e-mail setorcpl@gmail.com ou por petição dirigida ou 

protocolada no endereço Rua da Assembleia de Deus nº 06, Centro, CEP 65390-000, na cidade de Brejo de 
Areia/MA, nos dias úteis, no horário das 8:00 horas às 14:00h (Horário de Brasília). 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasilia/DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://www.licitacaobrejodeareia.com.br  
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
12.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
12.11.3.         ANEXO III – Proposta de Preços 

 

Brejo de Areia, 22 de novembro de 2024. 

Elaborado por: 

 

JOABIO MATIAS MAIA FILHO 

Secretário Municipal  de Administração 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Academia ao Ar Livre e Playground no Município de Brejo de Areia/MA, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM/SERVIÇO QUANT. V. UNIT. TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

ESQUI TRIPLO GALVANIZADO (SEM FRETE) - Fabricado 
com tubos de aço carbono de no mínimo 2’ ½ x 2 mm; 1’ 
½ x 3 mm; 1’ ½ x 1.50 mm; 1’ x 2,00 mm. Tubo de aço 
carbono trefilado 2’ x 5,50 mm SCHEDULE 80 
(60,30×49,22). Metalão de no mínimo 30 mm x 50 mm x 2 
mm, Chapa de aço carbono de no mínimo 4.75 mm para 
ponto de fixação do equipamento e 1,9 mm para chapa de 
apoio de pé. Barra chata de no mínimo 3/16’ x 1 ¼’. 
Utilizar pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos 
duplos), tratamento de superfície a base de fosfato; 
película protetiva de resina de poliester termo- 
endurecível colorido com sistema de deposição de pó 
eletrostático, batentes redondos de borracha flexível 
(53mm x 30mm), solda mig, bucha acetal, chumbador 
parabout de no mínimo 3/8’ x 2’ ½, parafusos zincados e 
porcas fixadoras; Tampão embutido interno em plástico 
injetado de no mínimo 2’ ½ com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do tubo. 
Acabamentos em plástico injetado e/ou emborrachado. 
Adesivo refletivo destrutivo 3M de alta fixação com 
identificação dos grupos musculares, instruções de 
utilização e dados da fabricante. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 7.623,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 15.246,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2 

PEITORAL COM PUXADOR. ARTICULAÇÃO SUPERIOR 
GALVANIZADO (SEM FRETE) - Fabricado com tubos de 
aço carbono de no mínimo 3.½” × 3,75 mm; 2” × 2 mm; 
2” × 3 mm; 2” × 5,5 mm; 1.½” × 2 mm; 1.½” × 1,50 mm; 
1” × 1,50 mm. Articulação do equipamento fabricada com 
tubo de diâmetro de no mínimo 114 mm com no mínimo 
7 mm de espessura. Chapas de aço carbono cortadas a 
laser com espessuras mínimas de 2 mm; ⅛”, 3/16”; ¼”. 
Hastes de ferro maciço trefilado de no mínimo ⅜” com 
parafusos de fixação zincados de no mínimo ⅝” × 1.¼” e 
arruela zincada de no mínimo ⅝”. Utiliza-se rolamentos 
duplos, tratamento de superfície a base de fosfato; 
película protetiva de resina de poliéster termo- 
endurecível colorido com sistema de deposição de pó 
eletrostático, solda MIG, parafusos zincados, arruelas e 
porcas fixadoras; tampão em embutido interno de 
plástico de 3.½” com acabamento esférico acompanhando 
a dimensão externa do tubo, acabamentos em plástico 
injetado e/ou emborrachado. Parafusos de fixação 
galvanizados a frio com capa de proteção. Adesivo 
refletivo destrutivo de alta fixação com identificação dos 
grupos musculares, instruções de 
utilização e dados da fabricante. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 6.090,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 18.270,00 

3 
SIMULADOR DE CAMINHADA TRIPLO GALVANIZADO 
(SEM FRETE) - Fabricado com tubos de aço carbono de 

no mínimo 2’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 1.50 mm. 
Chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 para ponto de 
fixação do equipamento e 1,9 mm para chapa de apoio de 
pé. Tubo em aço carbono trefilado SCHEDULE 80 (73 mm 
x 58,98 mm). Utilizar pinos maciços, todos rolamentados 
(rolamentos duplos), tratamento de superfície a base de 

2 R$ 7.160,00 R$ 14.320,00 



fosfato; película protetiva de resina de poliester termo- 
endurecível colorido com sistema de deposição de pó 
eletrostático, solda mig, chumbador parabout de no 

mínimo 3/8’ x 2 ½’, parafusos zincados; acabamentos em 
plástico injetado e/ou emborrachado. Adesivo refletivo 

destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos 
grupos musculares, instruções de utilização e dados da 

fabricante. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

4 

SIMULADOR DE CAVALGADA TRIPLO GALVANIZADO 
(SEM FRETE) - Fabricado com tubos de aço carbono de 
no mínimo 2’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 3 mm; 1’ ½ x 
1,50 mm; 1’ x 1.50 mm; Barra chata de no mínimo 2’ ½ x 
¼’; 3/16’ x 1 ¼’. Tubo de aço carbono trefilado 2’ x 5,50 
mm SCHEDULE 80 (60,30 mm x 49,22 mm). 
Chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 mm para ponto 
de fixação do equipamento e 2 mm para banco estampado 
com bordas arredondadas. Utiliza-se pinos maciços, todos 
rolamentados (rolamentos duplos), tratamento de 
superfície a base de fosfato; película protetiva de resina 
de poliester termo-endurecível colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, batentes redondos de 
borracha flexível (53mm x 30mm), solda mig, chumbador 
parabout de no mínimo 3/8’ x 2’ 
½, parafusos zincados, bucha acetal, arruelas e porcas 
fixadoras; Tampão embutido interno em plástico injetado 
de no mínimo 2’ com acabamento esférico acompanhando 
a dimensão externa do tubo. 
Acabamentos em plástico injetado e/ou emborrachado. 
Adesivo refletivo destrutivo 3M com identificação dos 
grupos musculares, instruções de utilização e dados da 
fabricante. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

R$ 7.024,39 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

R$ 14.048,78 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
5 

ELÍPTICO DUPLO GALVANIZADO (SEM FRETE) - 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2’ x 2 
mm; 1’ ½ x 3 mm. Barra chata 3/16’ x 1 ¼’. Tubo de aço 
carbono trefilado 2’ x 5,50 mm SCHEDULE 80 
(60,30×49,22). Chapas de aço carbono de no mínimo 
4,75mm para ponto de fixação do equipamento e 2 mm 
para banco e encosto com dimensões de 335 mm x 315 mm 
e estampados com bordas arredondadas. Utiliza-se pinos 
maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), 
tratamento de superfície a base de fosfato; película 
protetiva de resina de poliester termo-endurecível 
colorido com sistema de deposição de pó eletrostático, 
batentes redondos de borracha flexível (53mm x 30mm), 
solda mig, chumbador parabout de no mínimo 3/8’ x 2 
½’, parafusos zincados, bucha acetal, arruelas e porcas 
fixadoras. Tampão embutido interno em plástico injetado 
de no mínimo 2’ com acabamento esférico acompanhando 
a dimensão externa do tubo. 
Acabamentos em plástico injetado e/ou emborrachado. 
Tubo único com redução de diâmetro, eliminando 
emendas de solda, na pegada de mão. Adesivo refletivo 
destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos 
grupos musculares, instruções de utilização e dados da 
fabricante. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 7.244,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 14.488,00 

6 SIMULADOR DE REMO TRIPLO GALVANIZADO (SEM 
FRETE) - Fabricado com tubos de aço carbono de no 
mínimo 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 3 mm. Barra chata 3/16’ x 1 ¼’. 
Tubo de aço carbono trefilado 2’ x 5,50 mm SCHEDULE 80 
(60,30×49,22). Chapas de aço carbono de no mínimo 
4,75mm para ponto de fixação do equipamento e 2 mm 
para banco e encosto com dimensões de 335 mm x 315 
mm e estampados com bordas arredondadas. Utiliza-se 
pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), 
tratamento de superfície a base de fosfato; película 
protetiva de resina de poliester termo-endurecível 
colorido com sistema de deposição de pó eletrostático, 

2 R$ 7.485,21 R$ 14.970,42 



batentes redondos de borracha flexível (53mm x 30mm), 
solda mig, chumbador parabout de no mínimo 3/8’ x 2 
½’, parafusos zincados, bucha acetal, arruelas e porcas 
fixadoras. Tampão embutido interno em plástico injetado 
de no mínimo 2’ com acabamento esférico acompanhando 
a dimensão externa do tubo. 
Acabamentos em plástico injetado e/ou emborrachado. 
Tubo único com redução de diâmetro, eliminando 
emendas de solda, na pegada de mão. Adesivo refletivo 
destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos 
grupos musculares, instruções de utilização e dados da 
fabricante. 
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ROTAÇÃO DIAGONAL DUPLA – APARELHO DUPLO 
GALVANIZADO (SEM FRETE) - Fabricado com tubos de 
aço carbono de no mínimo 3’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 mm; 1’ x 
1,50 mm; ¾ x 1,20 mm. Tubo trefilado redondo DIN (55 
mm x 44 mm). Chapas de aço carbono de no mínimo 3 mm 
para reforço de estrutura. Utilizar pinos maciços, todos 
rolamentados (rolamentos duplos), tratamento de 
superfície a base de fosfato; película protetiva de resina de 
poliester termo-endurecível colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, solda mig, chumbador com 
flange de no mínimo 230 mm x 3/16’, corte a laser com 
parafusos de fixação zincados de no mínimo 5/8’ x 1 ¼’ e 
arruela zincada de no mínimo 5/8’, hastes de ferro 
maciço trefilado de no mínimo 3/8’, parafusos zincados, 
arruelas e porcas fixadoras. Tampão embutido externo em 
metal de 2’ ¼ e tampão embutido interno em plástico 
injetado de no mínimo 3’ ½’, ambos com acabamento 
esférico acompanhando a dimensão externa do tubo. 
Acabamentos em plástico injetado e/ou emborrachado. 
Adesivo refletivo destrutivo 3M de alta fixação com 
identificação dos grupos musculares, instruções de 
utilização e dados da fabricante. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$      2.685,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$      8.055,00 
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ROTAÇÃO VERTICAL TRIPLO GALVANIZADO (SEM 
FRETE) - Fabricado com tubos de aço carbono de no 
mínimo 3’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 mm; 1’ x 1,50 mm; ¾ x 1,20 
mm. Tubo trefilado redondo DIN (55 mm x 44 mm). 
Chapas de aço carbono de no mínimo 3 mm para reforço 
de estrutura. Utilizar pinos maciços, todos rolamentados 
(rolamentos duplos), tratamento de superfície a base de 
fosfato; película protetiva de resina de poliester termo- 
endurecível colorido com sistema de deposição de pó 
eletrostático, solda mig, chumbador com flange de no 
mínimo 230 mm x 3/16’, corte a laser com parafusos de 
fixação zincados de no mínimo 5/8’ x 1 ¼’ e arruela 
zincada de no mínimo 5/8’, hastes de ferro maciço 
trefilado de no mínimo 3/8’, parafusos zincados, arruelas 
e porcas fixadoras. Tampão embutido externo em metal 
de 2’ ¼ e tampão embutido interno em plástico injetado de 
no mínimo 3’ ½’, ambos com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do tubo. 
Acabamentos em plástico injetado e/ou emborrachado. 
Adesivo refletivo destrutivo 3M de alta fixação com 
identificação dos grupos musculares, instruções de 
utilização e dados da fabricante. 

 
 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 
 

 
R$      2.770,00 

 
 
 
 
 
 

 
R$      8.310,00 
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ALONGADOR TRÊS ALTURAS GALVANIZADO (SEM 
FRETE) - Fabricado com tubos de aço carbono de no 
mínimo 4” × 3 mm; 3.½” × 3,75 mm; 2” × 2 mm; 1” × 1,50 
mm; ¾ × 1,20 mm. Barras chatas de no mínimo 3/16” × 
1.¼”. Chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 mm para 
ponto reforço da estrutura e 3 mm para fixação do 
conjunto do volante. Utilizar pinos maciços, tratamento de 
superfície a base de fosfato; película protetiva de resina de 
poliéster termo-endurecível colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, solda MIG. 
Chumbador com flange de no mínimo 230 mm × 3/16”, 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$     2.876,79 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$        8.630,37 



corte a laser com parafusos de fixação zincados de no 
mínimo ⅝” × 1.¼” e arruela zincada de no mínimo ⅝”, 
hastes de ferro maciço trefilado de no mínimo ⅜”. 
Tampão embutido interno em plástico injetado de no 
mínimo 3.½” com acabamento esférico acompanhando a 
dimensão externa do tubo, parafusos zincados, arruelas e 
porcas fixadoras. Adesivo refletivo destrutivo de alta 
fixação com identificação dos grupos musculares, 
instruções de utilização e dados da fabricante. 
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MULTIEXERCITADOR SEIS FUNÇÕES GALVANIZADO 
(SEM FRETE) - Fabricado com tubos de aço carbono de 
no mínimo 2.½” × 2 mm; 2” × 2 mm; 1.½” × 3 mm; 1.½” × 
1,50 mm; 1” × 1,50 mm; ¾ × 3,00; ¾” × 1,20; oblongo de no 
mínimo 20 mm × 48 mm × 1,20 mm. Barra redonda 
¼”. Chapas de aço carbono de no mínimo 9,52 mm; 6,35 
mm; 4,75 mm; 3 mm; 1,90 mm. Barra chata 3/16” × 1.¼”; 
⅛” x ¾”. Tubo de aço carbono trefilado 2” × 5,50 mm 
SCHEDULE 80 (60,30 × 49,22). Utiliza-se pinos maciços, 
todos rolamentados (rolamentos duplos), tratamento de 
superfície a base de fosfato; película protetiva de resina de 
poliéster termo-endurecível colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, batentes redondos de 
borracha flexível (53 mm x 30 mm), solda MIG, bucha 
acetal, chumbador parabolt de no mínimo ⅜”, parafusos 
zincados, arruelas e porcas fixadoras; tampão em 
embutido externo de metal de 2.¼” com acabamento 
esférico, acabamentos em plástico injetado e/ou 
emborrachado e paralelo à parede externa do tubo. Tubo 
único com redução de diâmetro, eliminando emendas de 
solda, na pegada de mão. Adesivo refletivo destrutivo de 
alta fixação com identificação dos grupos musculares, 
instruções de utilização e dados da fabricante. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$         9.324,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 27.972,00 
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SURF DUPLO GALVANIZADO (SEM FRETE) - Fabricado 
com tubos de aço carbono de no mínimo 3.½” × 3,75 mm; 
2” × 2 mm; 1.½” × 1,50 mm; 1” × 1,50 mm. Tubo em aço 
carbono trefilado SCHEDULE 80 (73 mm × 58,98 mm). 

Chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 mm para 
reforço da estrutura e 1,90 mm para apoio de pé. Utiliza 
pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), 

tratamento de superfície a base de fosfato; película 
protetiva de resina de poliéster termo-endurecível 

colorido com sistema de deposição de pó eletrostático, 
solda MIG, chumbador com flange de no mínimo 230 mm 
× 3/16”, corte a laser com parafusos de fixação zincados 
de no mínimo ⅝” × 1.¼” e arruela zincada de no mínimo 
⅝”, hastes de ferro maciço trefilado de no mínimo ⅜”, 

parafusos zincados, arruelas e porcas fixadoras. Tampão 
embutido interno em plástico injetado de no mínimo 

3.½” com acabamento esférico acompanhando a 
dimensão externa do tubo. Acabamentos em plástico 

injetado e/ou emborrachado. Adesivo refletivo 
destrutivo de alta fixação com identificação dos grupos 

musculares, instruções de utilização e dados da 
fabricante. 

 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 

 
R$       3.180,00 

 
 
 
 

 
R$        9.540,00 
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PRESSÃO DE PERNAS TRIPLO GALVANIZADO (SEM 
FRETE) - Fabricado com tubos de aço carbono de no 
mínimo 4’ x 3 mm; 3’ ½ x 3,75; 2’ x 2 mm; 2’ x 3 mm; 
Chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 mm para 
reforço de estrutura do equipamento e 2 mm para banco 
e encosto com dimensões de 335 mm x 315 mm e 
estampados com bordas arredondadas. Tubo de aço 
carbono trefilado 2’ x 5,50 mm SCHEDULE 80 (60,30 mm 
x 49,22 mm). Utiliza-se pinos maciços, todos 
rolamentados (rolamentos duplos), tratamento de 
superfície a base de fosfato; película protetiva de resina 
de poliester termo-endurecível colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, batentes redondos de 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$        4.710,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 14.130,00 



borracha flexível (53mm x 30mm), solda mig, . 
Chumbador com flange de no mínimo 230 mm x 3/16’, 
corte a laser com parafusos de fixação zincados de no 
mínimo 5/8’ x 1 ¼’ e arruela zincada de no mínimo 5/8’, 
hastes de ferro maciço trefilado de no mínimo 3/8’, 
parafusos zincados, arruelas e porcas fixadoras; tampão 
embutido externo em metal de 2’, tampão embutido 
interno em plástico injetado de no mínimo 3’ ½’, ambos 
com acabamento esférico acompanhando a dimensão 
externa do tubo, acabamentos em plástico injetado e/ou 
emborrachado. Adesivo refletivo destrutivo 3M de alta 

fixação com identificação dos grupos musculares, 
instruções de utilização e dados da fabricante. 
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ADUÇÃO E ABDUÇÃO DE PERNAS PÊNDULO 
GALVANIZADO (SEM FRETE) - Fabricado com tubos de 
aço carbono de no mínimo3’ ½ x 3,75 mm; 2’ x 2mm; 1’ 
½ x 1,50 mm; 1 x 2 mm. Tubo trefilado SCHEDULLE 80. 
Chapas de aço carbono com no mínimo 4,75 mm; 1,90 
mm. Tampão em plástico injetado de no mínimo no 
mínimo 3’1/2. Chumbador com flange de no mínimo 230 
mm x 3/16’, corte a laser com parafusos de fixação 
zincados de no mínimo 5/8” x 1 ¼” e arruela zincada de 
no mínimo 5/8”, hastes de ferro maciço trefilado de no 
mínimo 3/8″. Parafusos e porcas de fixação zincadas. 
Utiliza-se pinos maciços com rolamentos duplos; 
tratamento de superfície a base de fosfato; película 
protetiva de resina de poliester termo-endurecível 
coloridocom sistema de deposição de pó eletrostático, 
solda mig, batentes redondos de borracha (53mm x 
30mm) e acabamentos em plástico injetado e/ou 
emborrachados. Adesivo refletivo destrutivo 3M de alta 
fixação com identificação dos grupos musculares, 
instruções de utilização e dados da fabricante. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$       4.998,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 14.994,00 
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BICICLETA DUPLA GALVANIZADA (SEM FRETE) - 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo2’ ½ x 
2 mm ; 2’ x 3 mm. Chapas de aço carbono com no mínimo 
4,75mm para ponto de fixação do equipamento e 2 mm 

para banco e encosto com dimensões de 335 mm x 315 
mm e estampados com bordas arredondadas. 

Chumbador parabout de no mínimo 3/8’ x 2 ½’. 
Parafusos e porcas de fixação zincadas. Tampão 

embutido interno em plástico injetado de no mínimo 2’ ½ 
com acabamento esférico acompanhando a dimensão 
externa do tubo. Utiliza-setratamento de superfície a 

base de fosfato; película protetiva de resina de poliester 
termo-endurecível coloridocom sistema de deposição de 

pó eletrostático, solda mig, conjunto de pé de vela de 
ferro e/ou alumínio rolamentado padrão com pedal de 
plástico e/ou alumínio. Adesivo refletivo destrutivo 3M 

de alta fixação com identificação dos grupos musculares, 
instruções de utilização e dados da fabricante 

 
3 

 
R$        4.872,00 

 
R$ 14.616,00 
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BARRA PARALELA GALVANIZADO (SEM FRETE) - 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 3’ ½ x 
3,75 mm; 1 ½ x 1,50 mm. Chapas de aço carbono com no 
mínimo 4,75mm. Barra. Chumbador com flange de no 
mínimo 240 mm x 3/16’, corte a laser com parafusos de 
fixação zincados de no mínimo 5/8” x 1 ¼” e arruela 
zincada de no mínimo 5/8”, hastes de ferro maciço 
trefilado de no mínimo 3/8″. Parafusos e porcas de 
fixação zincadas. Tampão embutido interno em plástico 
injetado de no mínimo 3’ ½ com acabamento 
esférico.Utiliza-se tratamento de superfície a base de 
fosfato; película protetiva de resina de poliester termo- 
endurecível colorido com sistema de deposição de pó 
eletrostático, solda mig, acabamentos em plástico 
injetado e/ou emborrachados. Adesivo refletivo 
destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos 

 
 
 
 
 
 
 

 

2 

 
 
 
 
 
 
 

 

R$       2.380,00 

 
 
 
 
 
 
 

 

R$       4.760,00 



grupos musculares, instruções de utilização e dados da 
fabricante. 
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BARRA FIXA GALVANIZADO (SEM FRETE) - Fabricado 
com tubos de aço carbono de no mínimo 4’ x 3 mm; 3’ ½ 
x 3,75 mm; 1’ ½ x 3 mm; 1 x 1,50 mm. Chapas de aço 
carbono com no mínimo 4,75mm. Chumbador com flange 
de no mínimo 230 mm x 3/16’, corte a laser com parafusos 
de fixação zincados de no mínimo 5/8’ x 1’ ¼ e arruela 
zincada de no mínimo 5/8”, hastes de ferro 
maciço trefilado de no mínimo 3/8″. Parafusos e porcas de 
fixação zincadas. Tampão embutido interno em plástico 
injetado de no mínimo 3’ ½ com acabamento esférico. 
Utiliza-se tratamento de superfície a base de 
Fosfato; película protetiva de resina de poliester termo- 
endurecível colorido com sistema de deposição de pó 
eletrostático, solda mig, acabamentos em plástico 
injetado e/ou emborrachados. Tubos com redução de 
diâmetro para pegada de mão, eliminando emendas. 
Adesivo refletivo destrutivo 3M de alta fixação com 
identificação dos grupos musculares, instruções de 
utilização e dados da fabricante. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$       3.700,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 11.100,00 
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FLEXOR DE BRAÇOS MARINHEIRO GALVANIZADO (SEM 
FRETE) - Suporte para flexão fabricado em aço carbono 
com pintura especial para ambientes externos. 

 
3 

 
R$       1.450,00 

 
R$       4.350,00 
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GIRA-GIRA DA TURMINHA GALVANIZADO - Fabricado 
com tubos de aço carbono de no mínimo 3.½″ × 2,00 mm; 
2″ × 2,00 mm; 1″ × 1,50 mm. Luva usinada de 3.½″ × 5,50 
mm. Chapas de aço carbono de no mínimo 6,35 mm; 4,75 
mm; 3/16″ mm e 1,20 mm. Utiliza-se rolamento do tipo 
cônico com esferas, tratamento de superfície a base de 

fosfato, película protetiva de resina de poliéster 
termoendurecível colorido com sistema de deposição de 

pó eletrostático, solda MIG. Tampão embutido interno em 
plástico injetado de no mínimo 3.½″ e 2″ com 

acabamento esférico acompanhando a dimensão externa 
do tubo. Adesivo refletivo destrutivo de alta fixação 

indicando dados do fabricante e advertências. O 
equipamento é fabricado de acordo com a norma da 

ABNT NBR 16071:2012. 

 
 

 
3 

 
 

 
R$        2.993,00 

 
 

 
R$       8.979,00 
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BALANÇO MEU BEBÊ GALVANIZADO (SEM FRETE) - 
Fabricado com tubos de aço carbono, com no mínimo 
3.½″ × 3,75 mm na base de sustentação do equipamento; 
3.½″ × 2,00 mm no travessão de apoio dos balanços; 
1.½″ × 5,50 mm nas buchas de articulação com rolamentos; 
1.½″ × 2,00 mm para o balanço; barra redonda em ferro 
maciço de no mínimo ⅜″. Chapas de 
aço carbono cortadas a laser de no mínimo 3/16″ e ¼″ de 
espessura. Rolamentos para as articulações blindados. 
Tratamento de superfície a base de fosfato, película 
protetora de resina de poliéster termo-endurecível 
colorida com sistema de deposição de pó eletrostático, 
solda MIG. Esferas em plástico injetado na junção dos 
tubos. Corrente em aço. Assentos do balanço em chapa 
metálica com borracha vulcanizada. Parafusos, arruelas e 
porcas fixadoras zincadas. Acabamentos e proteções em 

plástico ou borracha. 

 
 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$       9.895,45 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 19.790,90 
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ESCORREGADOR PLAY GALVANIZADO (SEM FRETE) - 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 1″ × 
1,50 mm. Chapa de aço carbono cortadas de no mínimo 
⅛″; 1,20 mm de espessura. Barra chata de no mínimo 
3/16″ × 1.¼″. Tratamento de superfície a base de fosfato, 
película protetora de resina de poliéster 
termoendurecível colorida com sistema de deposição de 
pó eletrostático, solda MIG. Parafusos, arruelas e porcas 

fixadoras zincadas. 

 
 

 
3 

 
 

 
R$       2.605,00 

 
 

 
R$      7.815,00 
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BALANÇO DOIS LUGARES GALVANIZADO (SEM FRETE) - 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2″ × 
3,00 mm; 2″ × 2,00 mm. Tubo trefilado de no mínimo 38,00 
× 28,00 mm (DIN 2393) e 16,00 × 12,50 × 1,75 mm 
(DIN 2393). Barra chata de no mínimo 3/16″ × ¼″. 
Rolamentos para as articulações blindados. Tratamento 
de superfície a base de fosfato, película protetora de 
resina de poliéster termoendurecível colorida com 
sistema de deposição de pó eletrostático, solda MIG. 
Corrente em aço. Assentos em borracha vulcanizada. 
Parafusos, arruelas e porcas fixadoras zincadas. Adesivo 
refletivo destrutivo de alta fixação indicando dados do 
fabricante e advertências. Acabamentos e proteções em 
plástico injetado ou borracha. O equipamento é fabricado 

de acordo com a norma da ABNT NBR 16071:2012. 

 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 

 
R$       4.107,50 

 
 
 
 
 

 
R$ 12.322,50 
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GANGORRA QUADRUPLA VIA PLAY GALVANIZADO - 
Tubos redondo de aço carbono de no mínimo 3 ½” x 2,00 
mm, 2″ x 3,00 mm, 2″ x 2,00 mm, 1 ¾” x 2,00mm e 1″ x 

1,50 mm. Chapas de aço carbono de no mínimo 3,75 mm, 
3,00 mm e 1,90 mm. 

SOLDA: Tipo MIG. 
ACABAMENTOS: Batentes redondos de borracha flexível 
(53mm x 30mm). Parafuso, arruelas e porcas fixadoras 
zincadas. Rolamentos com dupla blindagem. Tampão 

embutido interno em plástico injetado de no mínimo 3 
½” e 2″, com acabamento esférico acompanhando a 
dimensão externa do tubo. Acabamento em plástico 

injetado e/ou emborrachado. Assento anatômico 
estampado com bordas arredondada. Adesivo refletivo 

destrutivo de alta fixação com identificação, instruções de 
utilização e dados da fabricante. 

 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 

 
R$    3.584,40 

 
 
 
 

 
R$ 10.753,20 
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LIXEIRA SELETIVA - Polietileno de média densidade 
(material não tóxico e reciclável); 
Polietileno pigmentado (colorido), com aditivo UV que 
garante a coloração original mesmo que exposto ao 
tempo. 

 
 

3 

 
 

R$        3.458,50 

 
 

R$ 10.375,50 
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CASA DO TARZAN PLAYGROUND DE MADEIRA COM BALANÇO DUPLO 

(SEM FRETE) - O Playground de Tronco Casa do Tarzan de madeira é 

produzido com toras de eucalipto de reflorestamento que são 

submetidas ao processo autoclave, onde a madeira recebe produtos 

químicos que impedem a infiltração de umidade. Este Playground de 

Madeira Infantil é ideal para locais onde o fluxo de crianças é muito 

grande e requer que o brinquedo de tronco aguente o uso frequente. 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS: Medidas aproximadas: Casa do Tarzan 

Balanço duplo: Comprimento: 3,50 m. 

Largura: 5,80 m. Montagem: Não inclusa entrar em contato e verificar 

se realizamos a instalação em sua localidade e o valor da mesma. 

Detalhes técnicos: Este produto deve ser chumbado ao solo (piso de 

terra). Para outros tipo de piso, consultar alterações no produto e no 

valor do mesmo. Indicamos que todos os meses sejam reapertados os 

parafusos dos Playground e a cada 06 meses que seja uma manutenção 

preventiva. Lixando os brinquedos se necessário, tampando as 

rachaduras com massa de madeira apenas para ficar com ar de novo não 

há necessidade e passando verniz. Isso aumenta a durabilidade do 

produto. Os Troncos dos brinquedos são enviados no tom natural da 

madeira, sem tinta e sem verniz, isso porque cada cliente tem um gosto 

diferente pelas tonalidades existente. Todos os nossos brinquedos de 

tranco são madeiras tratadas em autoclave. 

Rachaduras são normais neste tipo de produto desde que não 

comprometa a integridade do brinquedo. 

Lembrando que estamos falando de um playground rústico e não 

industrializado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 11.250,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 11.250,00 

 VALOR TOTAL   299.086,67 



 ITENS EXCLUSIVO PARA ME/EPP 7,8,9,15,16,17,18,22,23    

 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal 

ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 

principal. 

 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor 

preço. 

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes 

qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for 

inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 

Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015. 
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) data de assinatura do contrato, 

prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

Brejo de Areia é um município maranhense que possui 9.218 habitantes, ultimo senso IBGE 2022. O 

Ministério do Esporte tem como um de seus propósitos, apoiar projetos que promovam o esporte 

educacional, recreativo e de lazer, com infraestruturas esportivas e ou espaços esportivos. 

 

A presente proposta busca reduzir a exclusão e o risco social e melhorar a qualidade de vida dos 

habitantes da municipalidade, mediante garantia de acessibilidade a espaços esportivos modernos. Por 

isso propõe-se a Aquisição de Academia ao Ar Livre e Playground que vai ao encontro com os objetivos 

e diretrizes do Ministério dos Esportes. As atividades esportivas desempenham um papel importante na 

vida das pessoas. São fundamentais para o desenvolvimento e relações interpessoais. A adesão aqui 

pretendida tem como público alvo crianças a partir de 6 anos, adolescentes, adultos, idosos e pessoas com 

necessidades especiais. 

 

É importante oferecer espaço para a práticas esportivas e de lazer, com ambiente acessível, conveniente 

e inclusivo para o bem-estar físico e emocional da comunidade, melhorando a integração social e a 

comunicação, buscando fortalecer os músculos e as articulações dos praticantes, diminuindo o risco de 

doenças cardíacas, colesterol e pressão alta, risco de diabetes, estresse, depressão e a ansiedade, com 

benefícios psicomotora e de condicionamento físico, melhor qualidade de vida da população do Município 

com a redução de munícipes sedentário, visto que o sedentarismo está associado a diversos problemas de 

saúde como: obesidade, diabetes e doenças cardiovasculares. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. Motivo da contratação: 

3.1.1. Promover o lazer, atividades físicas, incentivar o convívio social e utilizar o espaço público com qualidade fornecendo 

opção de lazer e descontração. 

3.1.2. Momentos de lazer e descontração são necessários para manter uma vida saudável, a fim de aliviar o stress do cotidiano 

que envolve as pessoas. Uma das maneiras de amenizar o stress e proporcionar distração é a prática de exercício físico. 

3.1.3. Na perspectiva de atingir um público relevante desde crianças a partir dos 06 anos, adolescentes, jovens e adultos, 

também tornará o ambiente mais útil, agradável e frequentado. 

3.1.4. Os momentos de interação e lazer proporcionados pela prática de exercícios físicos resultam em relaxamento, diversão, 

interação e reflexão e até alegria. Dessa forma é uma solução viável a Aquisição de Academia ao Ar Livre e Playground no 



Município de Brejo de Areia/MA. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade 

pregão, em sua forma eletrônica. 

 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Equipamentos de ginástica para que sejam sustentáveis precisam ser feitos pensando em atingir a melhor 

durabilidade possível. Não é uma surpresa para muitos que os aparelhos utilizados nas academias ao ar livre 

raramente estragam Apesar de servirem a um elevado número de pessoas por normalmente 

 

estarem em ambientes públicos, dificilmente vemos algum fora de sua integridade. Essa 
característica está associada ao processo de fabricação desses aparelhos. 

 

5.2. Em primeiro lugar, a matéria-prima usada na fabricação dos equipamentos de academia ao ar livre são voltadas 

para garantir uma durabilidade muito maior do que se comparada com os de uso interno. Os tubos e chapas são 

feitos de aço carbono, que possui excelente resistência mecânica e dureza. 

 

5.3. Os componentes plásticos são de polipropileno e PVC flexível, materiais que apresentam a maleabilidade 

necessária ao mesmo tempo em que são resistentes, tanto mecanicamente quanto contra a ação do tempo. Além 

disso, os parafusos para fixação são de aço zincado, um aço que recebe revestimento de risco, técnica que protege 

esse material dos processos de corrosão, um potencial problema no caso de equipamentos para ambientes externos. 

Os processos de beneficiamento que os aparelhos devem ser submetidos são a galvanização e a pintura. 

 

5.4. Além da durabilidade, os equipamentos de ginástica ao ar livre não necessitam de eletricidade para funcionar 

e podem estar associados a locais arborizados, praças, pátios e vias, onde garantem qualidade de vida e lazer. 

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.. 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 60 dias, contados do(a) ordem de fornecimento, em remessa 

parcelada, nas instalações da Prefeitura Municipal de Brejo de Areia – MA. 

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 



7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. acompanhar  e fiscalizar  o cumprimento das  obrigações  da Contratada, através  de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: procedência e prazo de garantia ou validade; 

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme 

alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 

dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 



 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 

objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

 

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas 

as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital. 

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 



12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para 

tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até 

a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados 

 

à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 

seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

 

13. DO REAJUSTE 

 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice 25%, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do 

Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

I = (TX) I 

= 



 

em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na 

contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 

faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (zero virgula por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

15.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

15.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

 

 

15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 



 

recolhimento de quaisquer tributos; 

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/21, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa da União e cobrados judicialmente. 

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou 

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

,, 

, 

16.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

16.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

16.3.1.1.1. Cópia de contrato firmado com entes públicos. 

16.3.1.1.2. Notas fiscais de fornecimento com características a este objeto 
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16.4.O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos 

do art. 15 do Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 

12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012. 

OU 

16.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

16.4.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao 

edital. 

16.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

17.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas 

e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

18.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente. 

 
 
 

Joabio Matias Maia Filho 
Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO  

 
Contrato celebrado entre o Município de Brejo de 
Areia/MA e a empresa.............................. 

 
O MUNICÍPIO DE BREJO DE AREIA, Estado de Maranhão, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ sob o n° 01.612.3180001-96, com endereço na Rua da Assembleia de 
Deus nº 06, centro, Brejo de Areia/MA, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, 
________, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº. _________ e CPF/MF nº. 
__________, residente e domiciliado na __________________, FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº. _________, representado pela Secretária 
________________, portadora da cédula de Identidade RG. nº. ________ e inscrita no CPF nº. 
___________, doravante, denominados CONTRATANTES e a empresa..................., neste ato, 
representada pelo Sr........................, doravante, denominada CONTRATADA.  

 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES: 
As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal 14.133/21 e suas 
alterações, bem como alterações desta mesma redação, supletivamente, pelos 
princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado, bem 
como, pelas cláusulas e condições deste contrato. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BASE LEGAL 
1.1 – Este instrumento contratual fundamenta-se no PROCESSO LICITATÓRIO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2024, com base na Lei Federal nº 14.133/21 e demais 
legislaçõespertinentes.  
1.2 – Relativamente ao disposto no presente Contrato, aplicam-se subsidiariamente as 
disposições da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1 – O presente termo tem por objeto ------------------------------------------------------, 
conforme Ata de Julgamento e Proposta de Preços, parte integrante da licitação na 
Modalidade Pregão Eletrônico n°. xx/2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  
3.1 – O valor total ajustado é de R$ ......... (.........), discriminado conforme anexos. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
4.1 – O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento, no prazo de até 30 
(trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, 
devidamente atestada, juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena 
validade, previstas na Lei 14.133/2021.  
4.2 – A Contratada deverá obrigatoriamente encaminhar os seguintes documentos 
quando da entrega: 

4.2.1 – Nota Fiscal ou documento equivalente gerada de acordo com o 
fornecimento das quantidades de itens solicitados e entregues na Autorização 
de Fornecimento/Ordem de Serviço; 
4.2.2 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Estadual do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
4.2.3 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
4.2.4 –   Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

4.3 – A falta de um dos documentos dispostos na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
alterações, poderá implicar no não recebimento. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO (ART. 
105, ART. 92 IV, VII, XVIII E §3º) 
5.1 – O presente contrato fluirá pelo prazo de _(__)a partir da assinatura, encerrando-
se em __de ______ de ___ . 
5.2 O fornecimento do equipamento deverá ocorrer conforme previsto no edital, e de 
acordo com a solicitação da Secretaria requisitante, no prazo máximo estipulado no 
Termo de Referência, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 
5.3 A Administração Pública poderá se recusar a receber os produtos licitados, caso 
este esteja em desacordo com as especificações do termo de referência, circunstância 
esta que será devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário. 
5.4 O equipamento licitado terá que estar dentro das normas de legislação vigente de 
qualidade. 
5.5 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega,observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência e ETP, deste Contrato. 
5.6 Os preços poderão ser reajustados, após decorridos 12 (doze) meses, contados da 
data da apresentação da proposta, por meio de índices oficiais, aplicando-se para este 
objeto o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES 
6.1 – Compete ao CONTRATANTE: 

6.1.1 – Indicar à Contratada seu respectivo saldo, visando subsidiar os pedidos 
respeitada a ordem e quantitativos a serem fornecidos. 
6.1.2 – Emitir autorização de compra. 
6.1.3 – Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas no edital. 
6.1.4 – Rejeitar, no todo ou em parte, o item entregue em desacordo com as 
obrigações assumidas pela Contratada. 
6.1.5 – Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas. 

 
6.2 – Compete a CONTRATADA: 

6.2.5 – A licitante vencedora ficará obrigada a atender a ordem de fornecimento 
efetuada no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos contados do 
envio da requisição/pedido de compra; 
6.2.6 – Caso a licitante não fornecer o item requisitado, no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias corridos contados do envio da requisição/pedido de 
compra a Administração convocará a Classificada em segundo lugar para 
efetuar o fornecimento, e assim sucessivamente quanto às demais 
Classificadas, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis. 
6.2.7 – O item deverá ser entregue acompanhado da nota fiscal, ANEXADA À 
RESPECTIVA REQUISIÇÃO, dela devendo constar o número do Pregão e do 
Contrato firmado ou empenho, e ainda, atestado no verso pelo responsável pelo 
recebimento do item, o valor unitário, valor total e quantidade, além das demais 
exigências legais. 
6.2.8 – Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n°. 8.078 de 11/09/90 
– Código de Defesa do Consumidor. 
6.2.9 – Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 
despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer 
natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o 
fornecimento do objeto da presente licitação. 
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6.2.10 – O produtos deverá ser entregue no Município de Brejo de Areia/MA 
conforme endereço informado pelo requisitante, em dias úteis das 07h00min às 
13h00min horário de expediente. 
6.2.12 – É de total responsabilidade da licitante todas as despesas com a entrega 
dos produtos no local indicado, como taxas, encargos de qualquer natureza e 
quaisquer despesas administrativas incidentes no preço apresentado na 
licitação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 – Os recursos financeiros para pagamento das despesas de que trata o presente 
contrato, correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

***************************************************. 
***************************************************. 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
8.1 - Em conformidade com o art. 124, da Lei 14.133/21, caso sejam necessárias 
alterações no presente contrato, as mesmas serão objeto de estudo mútuo entre as 
partes, mediante termo aditivo. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS CONTRATUAIS 
9.1 – As penalidades contratuais aplicáveis são: 
a. advertência verbal ou escrita. 
b. multas. 
c. declaração de inidoneidade e, 
d. suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com a Lei 14.133/21 e alterações 
posteriores. 
9.2 A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras sanções 
cabíveis, quando houver descumprimento de condições contratuais ou condições 
técnicas estabelecidas. 
9.3 As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 
a. 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na execução 
dos serviços; 
b. Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a 
quaisquer das cláusulas do contrato e itens deste Edital e pela recusa da assinatura do 
contrato. 
c. 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do Contrato nos casos 
previstos em lei, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 
criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 
d. suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Brejo de Areia/MA, por prazo não superior a dois anos; 
e. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; 
f. perda da garantia contratual, quando for o caso. 
9.4 De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco 
dias, contados da intimação do ato, oferecer recurso ao CONTRATANTE, devidamente 
fundamentado. 
9.5 As multas previstas no item anterior são independentes e serão aplicadas 
cumulativamente. 
9.6 A multa definida na alínea “a”, “c”, será descontada de imediato dos pagamentos 
das parcelas devidas e a multa prevista na alínea “b” do mesmo item será descontada 
por ocasião do último pagamento. 
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9.7 A CONTRATADA não incorrerá na multa prevista na alínea “c” acima referida, na 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de responsabilidade do 
CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA HIPÓTESE DE RESCISÃO DO CONTRATO:  
10.1 – São motivos ensejadores da rescisão contratual, sem prejuízo dos demais 
motivos previstos em lei e neste instrumento: 
10.1.1 O descumprimento de cláusulas contratuais ou das especificações que norteiam 
a execução do objeto do contrato; 
10.1.2 O desatendimento às determinações necessárias à execução contratual; 
10.1.3 A prática reiterada, de atos considerados como faltosos, os quais devem ser 
devidamente anotados, art. 137 da lei 14.133/21; 
10.1.4 A dissolução da sociedade, a modificação da modalidade ou da estrutura da 
empresa desde que isso venha a inviabilizar a execução contratual; 
10.1.5 Razões de interesse público, devidamente justificados; 
10.1.6 A subcontratação parcial ou total, cessão ou transferência da execução do objeto 
do contrato. 
10.1.7 A rescisão poderá ocorrer também por ato unilateral, nos casos elencados no 
art.137, da lei 14.133/21; 
10.1.8 As partes poderão, observada a conveniência segundo os objetivos da 
administração promover a rescisão amigável do contrato, através do próprio termo de 
destrato; 
10.1.9 Fica acordado entre as partes que se a rescisão contratual ocorrer por interesse 
da CONTRATANTE fica está obrigada a comunicar por escrito com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
11.1 – O CONTRATANTE poderá considerar rescindido este Contrato, de pleno direito, 
independentemente dequalquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se:  
a) a CONTRATADA que não entregar os materiais no prazo estipulado do Termo de 
Referência contados da data do recebimento da "Ordemde Fornecimento" ou 
interrompê-los, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
b) Contratada subcontratar a totalidade dos serviços; 
c) a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, ceder para terceiros 
o presente Contrato, emparte que constitua elemento essencial do objeto; 
d) a CONTRATADA não atender às exigências do CONTRATANTE relativamente à 
reparação de serviços executados com imperfeição ou ainda por imperícia; 
e) as multas aplicadas a CONTRATADA atingirem, isolada ou cumulativamente, o 
montante correspondente a 5%(cinco por cento) do valor do Contrato; 
f) a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer cláusula, condições ou obrigações 
previstas neste Contrato oudele decorrentes; 
g) ocorrer qualquer um dos motivos referidos observados na Lei 14.133/2021. 
11.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista na lei 14.133/2021, ocasião em que fará jus apenas à percepção 
dos honorários do período trabalhado. 
11.3 A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuízos da 
exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e 
demais cominações estabelecidas neste Instrumento, as seguintes consequências: 
a) assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio da Administração; 
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b) execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores 
das multas e indenizações a ela devidos retenção dos créditos decorrentes do Contrato 
até o limite dos prejuízos causados à Administração. 
c) A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas previstos na lei 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
12.1 – O presente Contrato será publicado na forma resumida, através de extrato, em 
veículo de divulgação Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E 
AOS CASOS OMISSOS 
13.1 – Aplica-se a Lei n.º 14.133/21 e o Código Civil Brasileiro ao presente contrato e 
em especial aos seus casos omissos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO 
14.1 A fiscalização do presente contrato será realizada pelo Município de Brejo de 
Areia/MA através da Secretaria Municipal de Saúde; 
14.2 A fiscalização realizada pelo Município não exclui responsabilidade da detentora 
da ata pela perfeita execução do empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no 
todo ou em parte, o objeto contratado, se a qualquer tempo se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
15.1 O presente contrato obedecerá à Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, aplicando-se as sanções nela prevista, por qualquer descumprimento com 
as obrigações assumidas em decorrência do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Brejo de Areia, Estado de Maranhão, para dirimir 
todas as questões oriundas do presente Contrato, sendo este competente para a 
propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento contratual, com a 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
E, assim, por estarem justas e convencionadas, as partes assinam o presente Contrato, 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.  
Brejo de Aareia/MA, .....de .............. de 2024. 
 

...................................................., 
Prefeito Municipal. 

....................................................., 
Secretaria Municipal de Saúde. 

...................., 
Contratada 

Testemunhas: 
 
1ª)...............................                
         2º)................................ 

PUBLICADO NO SITE 
da Prefeitura, conforme Art.91 

da Lei Orgânica Municipal. 
 

Em _____/_____/_________. 
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ANEXO III 
PROPOSTA DE PREÇO - MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. __/2024 

TIPO MENOR VALOR POR ITEM 

 
Razão Social:  
CNPJ:  
Inscrição Estadual: 
Endereço:  
Cidade: 
Estado: 
Fone/Fax:  
CEP:  
Telefone: 
e-mail: 
Contato: 
 
1 – OBJETO 
 
1.1 – Aquisição de _____________________ para atender a demanda da Secretaria 
de Administração, conforme anexo I (Termo de Referência). 
 
2 – VALOR PROPOSTO 
 

Item Especificação Und Qtde 
Valor 

Unitário 
Marca/Modelo Valor Total 

1 Aquisição de material 
esportivo em geral 

Und 01    

Total Geral:   

 
Escrever o Total Geral por extenso:  
 
Prazo de entrega: 
 
Estando de acordo com o ato convocatório e com a legislação nele indicada 
propomos os valores acima com validade da proposta de 60 dias. 
 
Banco:                                                Conta:                            Agência: 
 
Cidade/Estado,       de                     de 2024. 
 
 

___________________________________________________________________ 
Nome completo, CPF e assinatura do representante legal da empresa. 

 


